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Projeto da Carta deve mudar pouco

BRASILIA — Poucos artigos
deverdo ser eliminados do projeto
da futura Constituicdo aprovado
em primeiro turno, apesar dos for-
tes lobbies dos empresérios, das
esquerdas e das tentativas do go-
verno. O Planalto, por exemplo,
quer suprimir todo o artigo que
prevé a jornada méaxima de traba-
lho de seis horas para o trabalho
ininterrupto, mas o PMDB aceita
apenas retirar a palavra “maxi-
ma", nunca o principio.

As esquerdas, por seu lado,
querem incluir as terras produti-
vas entre as passfveis de desapro-
priag@io, hip6tese que o governo,
empresarios e produtores rurais
ndo admitem. No primeiro caso, 0
governo tem poucas chances de
sair vitorioso, da mesma forma
que as esquerdas sabem que é re-
mota a possibilidade de vencerem
no segundo.

Mas hé pontos em que o acor-
do é provavel, como a questéo da
anistia dos débitos tributéarios e da

~correcdo monetdria para peque-
'knos empresérios e produtores ru-

rais, a mocéo de censura a minis-
tros e o tabelamento dos juros em
12%: todos deverdo ser excluidos
do texto. No caso dos juros, a
emenda que tem mais chances de
ser acolhida em plenério é a do
deputado Luiz Roberto Ponte
(PMDB-RS) — ela prevé a supres-
s@o do indice dos juros, mas man-
tém o principio do tabelamento.

O governo também quer elimi-
nar o voto dos menores, mas o li-
der do PMDB, Nélson Jobim, é
contra. Ja o deputado Ulysses
Guimarées concorda com o gover-
no nesse item, portanto, a solucéo
sera deixar a questdo aberta ao
partido. Quanto a comercializagéio
de sangue, o lider do governo, Car-
los Sant'Anna, aguarda pronun-
ciamento a respeito do Conselho
Federal de Medicina, para poste-
rior negociagio.

Dois pontos, contudo, sdo con-
siderados essenciais pelo governo
e nao contam com apoio da lide-
ranga peemedebista: a passagem
do PIS para a seguridade social,
financiando o seguro-desemprego;
e 0 que altera a aliquota do Finso-
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cial e transfere 80% da arrecada-
céo para a seguridade social.

MILITARES

O governo devera aproveitar o
poder de persuasfo obtido pelo
lobby dos militares, interessados
na exclus@o do voto dos jovens en-
tre 16 e 18 anos, da jornada de seis
horas e da anistia aos microempre-
sarios. No caso do voto dos meno-
res, os militares argumentam com
o risco para a seguranca nacional,
com base em avaliacdo psicosso-
cial propria que aponta os jovens
como rebeldes por natureza e pro-
pensos a votar invariavelmente na
oposicdo e nos partidos de es-
querda.

A anistia e a jornada de seis
horas afeta diretamente os inte-
resses das Forcas Armadas: a pri-
meira sofre forte pressdo dos mili-
tares da reserva, além do que os
setores financeiros das Forcas Ar-
madas temem consequéncias ne-
gativas sobre seus orgamentos e
soldos, conforme tem acenado o
governo. Quanto as seis horas, a
Marinha e a Aeronautica lembram
a existéncia do arsenal e da Em-

braer, cujas despesas com contra-
tacdo de novos funcionarios, se-
gundo o ministro Moreira Lima,
atingiriam cifras incalculdveis. O
Exército também se sente atingi-
do, em funcgéo das seis fabricas da
Imbel em operacgéo no Pais.

Na pauta dos interesses e
preocupagdes dos militares esta
também a equiparacéo da penséo
dos ex-combatentes da II Guerra
Mundial, ou seja, a possibilidade
de receber penséo igual quem es-
teve nos campos de batalha da Ita-
lia e quem foi alocado nas ilhas de
Fernando de Noronha, Trindade
ou permaneceu no litoral brasilei-
ro. Para o Exército, a penséo deve
atingir somente os febianos que
combateram na Europa. Outra
emenda do interesse do Exército
torna as pensdes proporcionais
aos dependentes, para que néo se
eternizem, como as da Guerra do
Paraguai. A Forca quer ainda mu-
dancas na questéo da agregacao
do militar que se filia a partido
politico; da ascens&o, na inativida-
de, de militares engajados entre
1954 e 1965; e da priséio em flagran-
te ou mediante mandado judicial.

S#Ao os seguintes os pontos
gue o PMDB e 0 governo podem
mudar:

e Remeter para a lei ordinéria a
defini¢#io da licenga-paternidade;
@ Suprimir a mogéo de censura;

e Suprimir a expressio “de um
salario minimo” na aposentado-
ria dos idosos e deficientes;

e Suprimir a estabilidade do fun-
cionério publico;

@ Suprimir a anistia dos débitos
tributérios;

¢ Suprimir anistia dos empresé-
rios e produtores rurais;

® Suprimir a isonomia dos dele-
gados com magistrados.

0S PONTOS EM
NEGOCIACAO SAO:
@ Suprimir o direito de greve ir-
restrito;

@ Suprimir o dispositivo de revo-
gaclo dos decretos-leis que néo
estiverem aprovados até a pro-
mulgacéio da Constituinte;

® Suprimir o mandato judicial no

Os itens polémicos
ainda em discussao

e Suprimir o tabelamento dos ju-
ros em 12%;

e Comercializagio dos hemoderi-
vados.

PONTOS
SEM ACORDO:

@ Suprimir o turno de revezamen-
to de seis horas;

@ Permisséo de voto para os me-
nores, com idade entre 16 e 18
anos;

e Tornar susceptiveis de desapro-
priagéo propriedades produtivas;

e Conceito de empresa nacional;

e Suprimir a preferéncia para em-
presas brasileiras de capital na-
cional na aquisicéo de bens e ser-
vigos pelo Estado;

e Nacionalizagdo da exploragéo
de minérios;

e Eliminacé@o dos contratos de
risco;

Estabelecer prazo de prescrigdo
para as agdes trabalhistas de cin-
cos anos, para trabalhadores ru-
rais e urbanos.

[/atodu prisdes;
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